
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.485 - MS (2015/0005981-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
RECORRIDO : NAOIOSHI ISHIZAKI 
ADVOGADOS : HERMENEGILDO VIEIRA DA SILVA  - MS006943 
   GEVAIR FERREIRA LIMA  - MS005292 
   NEUSA MARIA FARIA DA SILVA  - MS008851 
 

  

EMENTA

AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
IRRETROATIVIDADE DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MAIOR 
PROTEÇÃO AMBIENTAL. PROVIMENTO. RESPEITO AO 
LIMITE IMPOSTO PELO CÓDIGO FLORESTAL. TEORIA DO 
FATO CONSUMADO. INACEITÁVEL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preceitua que 
"o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato 
jurídico perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa 
julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias 
compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas 
frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir 
o limite constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' 
do Estado de garantir a preservação e a restauração dos processos 
ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)" (AgRg no REsp 
1.434.797/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
7/6/2016).
2. A violação de área de preservação permanente só era permitida 
quando o empreendedor comprovasse que a obra, 
empreendimento ou atividade seria de "utilidade pública" ou 
"interesse social" e, ainda assim, obtivesse a necessária e regular 
autorização da Poder Público, o que não é o caso dos autos.
3. A jurisprudência desta Corte entende que a teoria do fato 
consumado em matéria ambiental equivale a perpetuar, a 
perenizar um suposto direito de poluir que vai de encontro, no 
entanto, ao postulado do meio ambiente equilibrado como bem de 
uso comum do povo essencial à sadia qualidade de vida. Dessa 
forma, tal teoria é repelida pela incidência da Súmula 613 do STJ, 
que preceitua: Não se admite a aplicação da teoria do fato 
consumado em tema de Direito Ambiental.
4. Recurso especial provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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